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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 32/2019
de 24 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e a 
República Popular da China sobre o Estabelecimento Re-
cíproco de Centros Culturais, assinado em Pequim em 9 de 
outubro de 2016, aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 56/2019, em 29 de março de 2019.

Assinado em 11 de abril de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de abril de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 56/2019

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República 
Popular da China sobre o Estabelecimento Recíproco de 
Centros Culturais, assinado em Pequim em 9 de outubro 
de 2016.
A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) 

do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
aprovar o Acordo entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Popular da China sobre o Estabelecimento Recíproco 
de Centros Culturais, assinado em Pequim em 9 de outubro 
de 2016, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa, chinesa e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 29 de março de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 
E A REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

SOBRE O ESTABELECIMENTO RECÍPROCO DE CENTROS CULTURAIS
A República Portuguesa e a República Popular da China 

(adiante designadas como «as Partes»):
Tendo em vista reforçar as relações amigáveis entre os 

dois Estados e expandir a cooperação bilateral amigável 
nas áreas cultural e interpessoal, numa base de respeito e 
confiança mútuos; e

Tendo em mente o Acordo entre o Governo da Repú-
blica Portuguesa e o Governo da República Popular da 
China sobre cooperação nos domínios da Cultura, Ciência 
e Tecnologia assinado em Pequim, em 8 de abril de 1982, 
e outros instrumentos jurídicos de cooperação relevantes 
entre os dois Estados:
acordaram no seguinte:

Artigo 1.º
O presente Acordo tem como objeto, na base da igual-

dade e benefício mútuo, criar o enquadramento para o 

estabelecimento e funcionamento dos Centros Culturais 
de cada um, para reforçar a compreensão mútua entre os 
dois povos, promover a colaboração cultural, impulsionar 
o desenvolvimento de relações amigáveis e promover o 
intercâmbio e a cooperação dos dois países nas áreas cul-
tural e interpessoal.

Artigo 2.º
De acordo com o princípio da reciprocidade, a República 

Popular da China pode estabelecer um Centro Cultural da 
China em Lisboa e a República Portuguesa pode estabele-
cer um Centro Cultural Português em Pequim.

Artigo 3.º
1 — O estabelecimento e o funcionamento dos Centros 

Culturais estão sujeitos à legislação nacional da Parte que 
Recebe e os Centros:

a) São instituições culturais oficiais da respetiva Parte 
que Envia;

b) Funcionam sob a supervisão da missão diplomática 
da respetiva Parte que Envia, não gozando de privilégios 
ou de imunidade diplomáticos;

c) Estão autorizados a assinar os documentos legais 
necessários ao seu funcionamento na Parte que Recebe, e 
a abrir conta(s) bancária(s); e

d) Não podem participar em atividades com fins lu-
crativos.

2 — A Parte que Envia escolhe livremente o local para 
abrir o seu Centro Cultural e a Parte que Recebe prestará, 
à Parte que Envia, de todas as formas possíveis, apoio 
no arrendamento ou compra das instalações do respetivo 
Centro Cultural.

3 — A Parte que Envia será responsável pelo design, 
construção, remodelação e decoração dos edifícios do 
seu Centro Cultural, após ter obtido as licenças de cons-
trução, remodelação e decoração, bem como pela escolha 
e designação do(s) empreiteiro(s), em conformidade com 
as leis e regulamentos de construção urbana da Parte que 
Recebe.

4 — As Partes concordam que será dado acesso ao pú-
blico da Parte que Recebe aos Centros Culturais e às ati-
vidades realizadas nas instalações do Centro, e fora delas, 
e garantem que os Centros Culturais utilizam os meios 
apropriados ao seu funcionamento.

Artigo 4.º
1 — Os Centros Culturais executam as seguintes ati-

vidades:
a) Organização de diversas atividades culturais, em con-

formidade com as suas atribuições, incluindo exposições, 
espetáculos, seminários, palestras, exibição de filmes e 
outros produtos audiovisuais; as exposições e a exibição 
de produtos audiovisuais estão sujeitas aos regulamentos 
da Parte que Recebe sobre exposições e divulgação de 
publicações importadas;

b) Promoção das respetivas línguas e culturas através da 
realização, nas suas instalações, de diversas atividades edu-
cativas;

c) Criação nas suas instalações de bibliotecas, salas 
de leitura, salas de exibição e espaços multimédia, e dis-
ponibilização ao público em geral da Parte que Recebe, 
de serviços de informação, incluindo livros, periódicos e 


